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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. DISSENSO QUANTO A REGRAS TÉCNICAS DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
APRECIOU A CONTROVÉRSIA DE MÉRITO. NÃO CABIMENTO. 
SÚMULA 315/STJ.
1. Não cabem embargos de divergência quando o acórdão embargado ou 
o paradigma sequer adentra no mérito do recurso especial, interpretando os 
pressupostos de admissibilidade dessa espécie recursal. Aplicação 
analógica da Súmula 315/STJ.
2. Agravo interno não provido.

 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Laurita Vaz, Humberto 
Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia 
Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques e 
Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. Impedido o Sr. Ministro Benedito 
Gonçalves. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.  

  

Brasília, 12 de Fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro João Otávio de Noronha
Presidente

  Ministra Nancy Andrighi
Relatora                    
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